
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.167.126 - RS (2009/0224247-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : RK CONSTRUTORA LTDA 
ADVOGADO : JORGE RICARDO DECKER E OUTRO(S)

EMENTA
TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO 
FISCAL. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. PEDIDO DE 
PARCELAMENTO. CAUSA INTERRUPTIVA DO PRAZO 
PRESCRICIONAL. SÚMULA 248/TFR. 
1. A regra prescricional aplicável ao caso concreto é a que alude ao reinício da 
contagem do prazo, ante a ocorrência de causa interruptiva prevista no inciso IV do 
parágrafo único do artigo 174 do CTN, in casu, o pedido de parcelamento, que 
pressupõe a confissão da dívida, ato inequívoco que importa em reconhecimento do 
débito pelo devedor. 
2. O prazo da prescrição, interrompido pela confissão e pedido de parcelamento, 
recomeça a fluir no dia em que o devedor deixa de cumprir o acordo celebrado, 
momento em que se configura a lesão ao direito subjetivo do Fisco, dando azo à 
propositura do executivo fiscal.
3. Considerado que o reinício do prazo prescricional ocorreu em 1.11.2001 e a 
citação da executada foi promovida somente em 30.11.2006, dessume-se a extinção 
do crédito tributário em tela pelo decurso in albis do prazo prescricional qüinqüenal 
para a cobrança judicial pelo Fisco.
4. Agravo regimental não provido .

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Eliana Calmon, Castro Meira, Humberto Martins e Herman 
Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins. 
Brasília (DF), 22 de junho de 2010.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator

Documento: 985110 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 06/08/2010 Página  1 de 5



 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.167.126 - RS (2009/0224247-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : RK CONSTRUTORA LTDA 
ADVOGADO : JORGE RICARDO DECKER E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pela Fazenda Nacional contra decisão que negou 

seguimento a recurso especial ementado da seguinte forma:

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. PEDIDO DE 
PARCELAMENTO. CAUSA INTERRUPTIVA DO PRAZO PRESCRICIONAL. 
SÚMULA 248/TFR. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

Em suas razões (e-STJ fls. 619/626), a Fazenda Nacional alega que os precedentes 

citados na decisão agravada ignoram a existência do regramento legal referente ao parcelamento 

REFIS. Aduz que não deve ser reconhecido o reinício do prazo prescricional em período que a 

Administração ainda não podia praticar atos de cobrança. Requer seja afastada a conclusão de 

que o prazo prescricional do crédito tributário reiniciou-se antes da publicação da portaria do 

Comitê Gestor do Refis, tendo em vista a suspensão da exigibilidade do crédito tributário nesse 

intervalo.

Pede juízo de retratação o a submissão do agravo regimental ao órgão colegiado para 

julgamento.

É o relatório.
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO 
FISCAL. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. PEDIDO DE 
PARCELAMENTO. CAUSA INTERRUPTIVA DO PRAZO 
PRESCRICIONAL. SÚMULA 248/TFR. 
1. A regra prescricional aplicável ao caso concreto é a que alude ao reinício da 
contagem do prazo, ante a ocorrência de causa interruptiva prevista no inciso IV do 
parágrafo único do artigo 174 do CTN, in casu, o pedido de parcelamento, que 
pressupõe a confissão da dívida, ato inequívoco que importa em reconhecimento do 
débito pelo devedor. 
2. O prazo da prescrição, interrompido pela confissão e pedido de parcelamento, 
recomeça a fluir no dia em que o devedor deixa de cumprir o acordo celebrado, 
momento em que se configura a lesão ao direito subjetivo do Fisco, dando azo à 
propositura do executivo fiscal.
3. Considerado que o reinício do prazo prescricional ocorreu em 1.11.2001 e a 
citação da executada foi promovida somente em 30.11.2006, dessume-se a extinção 
do crédito tributário em tela pelo decurso in albis do prazo prescricional qüinqüenal 
para a cobrança judicial pelo Fisco.
4. Agravo regimental não provido .

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): O 

recurso não merece prosperar, razão pelo qual mantenho a decisão agravada pelos mesmos 

fundamentos.

A regra prescricional aplicável ao caso concreto é a que alude ao reinício da contagem 

do prazo, ante a ocorrência de causa interruptiva prevista no inciso IV do parágrafo único do 

artigo 174 do CTN, in casu, o pedido de parcelamento, que pressupõe a confissão da dívida, ato 

inequívoco que importa em reconhecimento do débito pelo devedor. 

Contudo, o prazo da prescrição, interrompido pela confissão e pedido de parcelamento, 

recomeça a fluir no dia em que o devedor deixa de cumprir o acordo celebrado, momento em que 

se configura a lesão ao direito subjetivo do Fisco, dando azo à propositura do executivo fiscal.

Assim, considerado que o reinício do prazo prescricional ocorreu em 1.11.2001 e a 

citação da executada foi promovida somente em 30.11.2006, dessume-se a extinção do crédito 

tributário em tela pelo decurso in albis do prazo prescricional qüinqüenal para a cobrança judicial 

pelo Fisco.
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Nesse sentido, os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. PEDIDO DE 
PARCELAMENTO. CAUSA INTERRUPTIVA DO PRAZO PRESCRICIONAL. 
SÚMULA 248/TFR.
1. Não viola o artigo 535, II, do CPC, nem importa negativa de prestação 
jurisdicional, o acórdão que adota fundamentação suficiente para decidir de modo 
integral a controvérsia posta.
2. No caso de parcelamento de débito tributário, o prazo prescricional do direito 
de cobrança judicial pelo Fisco previsto no art. 174, caput, do CTN reinicia-se a 
partir do seu inadimplemento (Súmula 248/TFR).
3. Recurso especial a que se dá provimento. (REsp 762935/MG, Rel Min. Teori 
Albino Zavascki, Primeira Turma, DJ 17.12.2008)

EXECUÇÃO FISCAL – PRESCRIÇÃO – FAZENDA PÚBLICA – ADESÃO AO 
REFIS – INTERRUPÇÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL.
1. Na hipótese dos autos, houve confissão espontânea de dívida com pedido de 
parcelamento para aderir ao Refis, interrompendo o lapso da prescrição, porque 
inequívoco o reconhecimento do débito (art. 174, IV, do CTN). Durante o 
período em que promoveu o pagamento das parcelas, o débito estava com sua 
exigibilidade suspensa, voltando a ser exigível a partir do inadimplemento – 
reiniciando o prazo
prescricional.
2. O prazo da prescrição, interrompido pela confissão e parcelamento da dívida 
fiscal, recomeça a fluir no dia em que o devedor deixa de cumprir o acordo 
celebrado (Súmula 248 do extinto Tribunal Federal de Recursos). Precedentes.
Agravo regimental improvido. (AgRg nos EDcl no REsp 964745/SC, Rel Min. 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJ 15.12.2008)

TRIBUTÁRIO. PROCESSO JUDICIAL TRIBUTÁRIO (EXACIONAL). 
EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO DO DIREITO DE COBRANÇA JUDICIAL 
PELO FISCO. PRAZO QÜINQÜENAL. TERMO INICIAL. AUTO DE 
INFRAÇÃO. OMISSÃO DE RECEITA. IRPJ. PEDIDO DE PARCELAMENTO. 
CAUSA SUSPENSIVA DO PRAZO PRESCRICIONAL. EXTINÇÃO DO 
CRÉDITO TRIBUTÁRIO (ARTIGO 156, V, DO CTN).
1. A prescrição, causa extintiva do crédito tributário, resta assim regulada pelo 
artigo 174, do Código Tributário Nacional, verbis: 
"Art. 174. A ação para a cobrança do crédito tributário prescreve em cinco anos, 
contados da data da sua constituição definitiva.
Parágrafo único. A prescrição se interrompe:
I - pela citação pessoal feita ao devedor;
I – pelo despacho do juiz que ordenar a citação em execução fiscal; (Redação 
dada pela Lcp nº 118, de 2005)
II - pelo protesto judicial;
III - por qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor;
IV - por qualquer ato inequívoco ainda que extrajudicial, que importe em 
reconhecimento do débito pelo devedor."
2. A constituição definitiva do crédito tributário, sujeita à decadência,  inaugura o 
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decurso do prazo prescricional de cinco anos  para o Fisco cobrar judicialmente o 
crédito tributário. 
3. Deveras, assim como ocorre com a decadência do direito de constituir o 
crédito tributário, a prescrição do direito de cobrança judicial pelo Fisco 
encontra-se disciplinada em cinco regras jurídicas gerais e abstratas, a saber: (a) 
regra da prescrição do direito do Fisco nas hipóteses em que a constituição do 
crédito se dá mediante ato de formalização praticado pelo contribuinte (tributos 
sujeitos a lançamento por homologação); (b) regra da prescrição do direito do 
Fisco com constituição do crédito pelo contribuinte e com suspensão da 
exigibilidade; (c) regra da prescrição do direito do Fisco com lançamento 
tributário ex officio; (d) regra da prescrição do direito do Fisco com lançamento e 
com suspensão da exigibilidade; e (e) regra de reinício do prazo de prescrição do 
direito do Fisco decorrente de causas interruptivas do prazo prescricional (In: 
Decadência e Prescrição no Direito Tributário, Eurico Marcos Diniz de Santi, 3ª 
Ed., Max Limonad, págs. 224/252).
4. Consoante cediço, as aludidas regras prescricionais revelam prazo qüinqüenal 
com dies a quo diversos. 
5. Assim, conta-se da data estipulada como vencimento para o pagamento da 
obrigação tributária declarada (DCTF, GIA, etc.) o prazo qüinqüenal para o Fisco 
acioná-lo judicialmente, nos casos do tributos sujeitos a lançamento por 
homologação, em que não houve o pagamento antecipado (inexistindo valor a ser 
homologado, portanto), nem quaisquer das causas suspensivas da exigibilidade do 
crédito ou interruptivas do prazo prescricional (Precedentes da Primeira Seção: 
Resp. 850.423/SP, Rel. Min. Castro Meira, julgado em 28.11.2007, DJ. 
07.02.2008).
6. Por outro turno, nos casos em que o Fisco constitui o crédito tributário, 
mediante lançamento, inexistindo quaisquer causas de suspensão da exigibilidade 
ou de interrupção da prescrição, o prazo prescricional conta-se da data em que o 
contribuinte for regularmente notificado do lançamento tributário (artigos 145 e 
174, ambos do CTN).
7. Entrementes, sobrevindo causa de suspensão de exigibilidade antes do 
vencimento do prazo para pagamento do crédito tributário, formalizado pelo 
contribuinte (em se tratando de tributos sujeitos a lançamento por homologação) 
ou lançado pelo Fisco, não tendo sido reiniciado o prazo ex vi do parágrafo único, 
do artigo 174, do CTN, o dies a quo da regra da prescrição desloca-se para a data 
do desaparecimento jurídico do obstáculo à exigibilidade. Sob esse enfoque, a 
doutrina atenta que nos "casos em que a suspensão da exigibilidade ocorre em 
momento posterior ao vencimento do prazo para pagamento do crédito, 
aplicam-se outras regras: a regra da prescrição do direito do Fisco com a 
constituição do crédito pelo contribuinte e a regra da prescrição do direito do 
Fisco com lançamento". Assim, "nos casos em que houver suspensão da  
exigibilidade depois do vencimento do prazo para o pagamento, o prazo 
prescricional continuará sendo a data da constituição do crédito, mas será 
descontado o período de vigência do obstáculo à exigibilidade" (Eurico Marcos 
Diniz de Santi, in ob. cit., págs. 219/220).
8. Considere-se, por fim, a data em que suceder qualquer uma das causas 
interruptivas (ou de reinício) da contagem do prazo prescricional, taxativamente 
elencadas no parágrafo único, do artigo 174, a qual "servirá como dies a quo do 
novo prazo prescricional de cinco anos, qualificado pela conduta omissiva de o 
Fisco exercer o direito de ação" (Eurico Marcos Diniz de Santi, in ob. cit., pág. 
227).
9. In casu: (a) cuida-se de crédito tributário oriundo de auto de infração por 
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omissão de receitas de IRPJ, lavrado em 06.09.1988, cuja notificação operou-se 
no dia 12.09.1988, que não foi impugnada no trintídio, dando-se, então, a 
constituição definitiva do crédito tributário; (b) a empresa não efetuou o 
pagamento da exação; (c) posteriormente, em 14.11.1988, o contribuinte 
formulou pedido de parcelamento do débito tributário; (d) deferido o pedido de 
parcelamento, o sujeito passivo descumpriu o acordo, ao não efetuar mais o 
pagamento das parcelas em 26.02.1993; e (e) a propositura da execução fiscal se 
deu em 05.10.2000.
10. A regra prescricional aplicável ao caso concreto é aquela prevista no item 07, 
segunda parte, da ementa, em que "nos casos em que houver suspensão da 
exigibilidade depois do vencimento do prazo para o pagamento, o prazo 
prescricional continuará sendo a data da constituição do crédito, mas será 
descontado o período de vigência do obstáculo à exigibilidade"
11. Desta sorte, tendo em vista que o prazo prescricional retomou seu curso em 
26.02.1993 e a execução fiscal restou intentada em 05.10.2000, dessume-se a 
extinção do crédito tributário em tela, ante o decurso in albis do prazo 
prescricional qüinqüenal para cobrança judicial pelo Fisco.
12. Recurso especial a que se nega provimento. (REsp 1050686/DF, Rel Min. 
Luiz Fux, Primeira Turma, DJ 15.12.2008)

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg no
Número Registro: 2009/0224247-0 REsp 1.167.126 / RS

Número Origem: 200771140016295

PAUTA: 22/06/2010 JULGADO: 22/06/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : RK CONSTRUTORA LTDA
ADVOGADO : JORGE RICARDO DECKER E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : RK CONSTRUTORA LTDA
ADVOGADO : JORGE RICARDO DECKER E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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Os Srs. Ministros Eliana Calmon, Castro Meira, Humberto Martins e Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 22  de junho  de 2010

VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária
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